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1. Introdução 

No Estado de Santa Catarina (SC) o setor de energia é responsável por 41,2% das emissões 
Estaduais (SEEG, 2025), tendo um dos principais complexos carboníferos do país, o 
Complexo Termelétrico Jorge Lacerda (CTJL), em Capivari de Baixo. Se por um lado, a 
exploração de carvão trouxe desenvolvimento econômico e empregos para a região, por 
outro, trouxe diversos impactos socioambientais negativos. O ciclo do carvão, que inicia na 
lavra e finaliza na queima para geração elétrica, causa impactos tanto em níveis locais quanto 
regionais e globais, além de ser uma fonte energética não renovável, altamente poluente e 
geradora de emissões de gases de efeito estufa (GEE), contribuindo para as mudanças 
climáticas (Soares et al., 2008). 

Em resposta às pressões nacionais e estaduais pela descarbonização, e em linha com 
compromissos internacionais como o Acordo de Paris, SC enfrenta o imperativo de reduzir 
a participação termelétrica em sua matriz energética (Santa Catarina, 2022). Contudo, essa 
transição deve considerar a manutenção da estabilidade socioeconômica regional, incluindo 
a geração de empregos e outros indicadores relevantes. Diante desse cenário, surge a questão 
de pesquisa: Como é possível descarbonizar a matriz energética catarinense e, 
simultaneamente, preservar seus indicadores socioeconômicos? 

O conceito de ‘regime tecnológico’ de Nelson e Winter (1982) aponta para a importância das 
trajetórias e padrões tecnológicos para o desenvolvimento de inovações. A ampliação desse 
conceito para o de ‘regime sociotécnico’, indica também para a importância dos padrões 
socioculturais e das estruturas de poder, que levam para o desenvolvimento de um processo 
de transição sociotécnica (TS) (Geels, 2002). As TS referem-se a transformações profundas 
na forma como funções sociais, como transporte, comunicação, habitação e alimentação, são 
realizadas (Markard et al., 2012). Nesse sentido, elas vão além das inovações tecnológicas, 
envolvendo mudanças nas práticas dos usuários, regulamentações, redes industriais, 
infraestrutura e valores simbólicos associados (Hofman et al., 2004), porém, complementa à 
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abordagem dos sistemas de inovação ao reconhecer que mudanças tecnológicas resultam em 
interações entre atores e instituições (Köhler et al., 2019). A transição energética (TE) é 
considerada uma TS, pois envolve mudanças fundamentais nos processos de geração, 
transmissão, distribuição e consumo da energia. 

A descarbonização catarinense deverá passar por uma TE justa, que vai além da mudança 
para um regime de baixo carbono, exigindo equidade na distribuição de custos, riscos e 
benefícios entre os atores afetados (García-García et al., 2020). Nesse cenário, surgem novas 
fontes de energia limpa, com destaque para o Hidrogênio Verde (H2V). O H2V pode ser 
produzido a partir de diversas fontes renováveis e utilizado em vários setores, incluindo 
indústria, transporte e aplicações residenciais (Hassan et al., 2023).  

Portanto, este estudo tem como objetivo analisar o processo de TE justa em SC de um regime 
sociotécnico (RS) baseado no carvão mineral para um novo RS baseado em H2V. Para isto, 
o artigo utiliza como abordagem analítica as tipologias dos chamados cenários de transição 
(CT) ou transition pathways (Geels & Schot, 2007), que exploram trajetórias possíveis de 
transição de um RS para outro. E como ferramenta analítica, o artigo utiliza a metodologia 
de simulação de cenários, conhecida como dinâmica de sistemas (DS), que serve para 
construir cenários de futuro simulados (Sterman, 2000), permitindo analisar efeitos de 
políticas e mudanças regulatórias, detectar possíveis efeitos negativos e auxiliar na tomada 
de decisão, como intervenções para garantir capacidade instalada e estabilidade de preços 
(Martínez-Jaramillo et al., 2022). 

2. Referencial Teórico 

a. Regimes Sociotécnicos e Transições Sociotécnicas 

O conceito de regimes sociotécnicos é considerado uma ampliação do regime tecnológico de 
Nelson e Winter (1982), pois envolve padrões socioculturais, rotinas cognitivas 
compartilhadas e estruturas de poder, que levam para o desenvolvimento de um processo TS 
(Geels, 2002; Geels & Schot, 2007), sofrendo também influência do paradigma 
tecnoeconômicos, em que novas tecnologias impactam a economia, as formas de produção e 
as estruturas socioinstitucionais (Freeman & Perez, 1988). 

O RS é fundamental para o processo de TS, pois nele encontra-se o conjunto interligado e 
relativamente estável de empresas, framework institucional, tecnologias e outros elementos 
que configuram o funcionamento em status quo desse sistema (Geels, 2002). A Multi-Level 
Perspective (MLP) teoriza que a TS bem-sucedida deve alterar o padrão de funcionamento 
do regime, passando de uma configuração sociotécnica para outra (Markard et al., 2012). 

Dentro da MLP, o RS é o nível meso e é influenciado pelos outros dois níveis que o 
compõem, o nicho e a paisagem ou landscape. O nicho é o nível micro, onde surgem 
inovações radicais em espaços protegidos, permitindo aprendizado e criação de redes de 
apoio. Já a paisagem é o nível macro, representando tendências estruturais amplas – como 
crescimento econômico e normas culturais – que mudam lentamente e influenciam o 
contexto do regime dominante. A Figura 1 apresenta a interação entre os três níveis dentro 
de um processo de TS (Geels, 2002; Rip & Kemp, 1998). 
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No entanto, tecnologias radicalmente novas enfrentam desafios para se consolidar, pois 
regulamentações, infraestruturas, práticas usuais e redes de manutenção estão alinhadas às 
tecnologias já estabelecidas (Geels, 2002; Hofman et al., 2004).  

Figura 1 – Interação entre os níveis de RS, nicho e paisagem de uma TS. 

 

  

Fonte: Adaptado de Geels (2002, p. 1263). 

Pela sua abordagem abrangente, as TS destacam a interação entre inovações tecnológicas e 
dinâmicas sociais, sendo moldadas pelas interações entre diversos atores e arranjos materiais, 
e não apenas pelos avanços tecnológicos (Lykouras & Mora, 2024). São processos 
complexos, coevolutivos e multiator – envolvendo empresas, usuários, movimentos sociais, 
formuladores de políticas e associações industriais, entre outros –, de longo prazo, não 
lineares e marcados por resistência de indústrias incumbentes. Visam objetivos ambientais 
específicos, exigindo mudanças profundas e ajustes institucionais, como políticas, 
regulamentações e incentivos. Por fim, as TS são marcadas por incerteza e múltiplos 
caminhos possíveis (Geels & Turnheim, 2022), e é por esse motivo que surgem os CT ou 
transition pathways. 

b. Cenários de Transição Sociotécnica 
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Os CT são conceituados como o desdobramento de padrões de mudança em sistemas 
sociotécnicos à medida que esses evoluem para atender às necessidades humanas de forma 
alinhada a metas de baixo carbono (Rosenbloom, 2017).  

A tipologia de CT foi proposta por Smith et al. (2005) e posteriormente desenvolvida por 
Geels e Schot (2007) em quatro trajetórias distintas: 

• Transformação: pressão da paisagem incide sobre o regime enquanto as inovações de 
nicho ainda são imaturas, levando os atores do regime a reorientar gradualmente seus 
caminhos de desenvolvimento, mantendo a arquitetura básica existente; 

• Substituição tecnológica: a pressão da paisagem ocorre quando as inovações de nicho 
já estão maduras, permitindo que ganhem impulso interno e desestabilizem o regime 
vigente, dando origem a um novo regime; 

• Reconfiguração: atores do regime incorporam inovações de nicho para resolver 
problemas internos e obter ganhos econômicos, gerando reconfigurações 
acumulativas no regime ao longo do tempo; 

• Desalinhamento e Realinhamento: uma mudança abrupta na paisagem rompe o 
regime existente sem que haja inovação de nicho madura, fazendo com que 
alternativas emergentes disputem espaço até que uma se consolide como novo 
regime. 

3. Metodologia 

O estudo é dividido em duas etapas: caracterização do RS vigente e simulação de cenários 
da tipologia 'Transformação' – segundo Thomsen (2023), o CT mais adequado ao contexto 
brasileiro – representando a transição do carvão ao H2V até 2050. 

Na segunda etapa, a simulação de cenários foi realizada a partir de um modelo de dinâmica 
de sistemas, foi desenvolvido utilizando o software Stella Architect®. Para isso, foram 
levantados dados históricos de capacidade instalada de diversas fontes de geração elétrica 
ligadas ao  Sistema Interligado Nacional (SIN) para o período 2000 a 2023 fornecidos 
principalmente pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) (CCEE, 2024). 

As fontes de energia modeladas foram: hidráulica, térmica, eólica e solar fotovoltaica. As 
fontes hidráulica e térmica foram subdivididas conforme ANEEL (2020): hidráulica em UHE 
(>30 MW), PCH (5–30 MW) e CGH (até 5 MW); térmica em carvão mineral, biomassa e 
outras. 

Os dados da CCEE consideram o último mês disponível de cada ano, complementados por 
dados de início de operação das usinas fornecidos pela ANEEL (2024). Os valores históricos 
servem para calibração e comparação dos resultados do obtidos pelo modelo. Para a 
modelagem dos períodos futuros (2025–2050), foi utilizado o modelo de difusão de Bass 
(Bass, 2004), que estima a adoção de uma tecnologia ao longo do tempo por meio da 
inovação inicial (parâmetro p) e da imitação tardia (parâmetro q). A Figura 2 apresenta o 
modelo de difusão que foi aplicado a cada fonte.  
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Figura 2 – Representaçao do modelo de difusão adotado no modelo 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software Stella. 

Os parâmetros p e q de cada fonte foram calibrados manualmente no Stella, com a capacidade 
de 2050 estimada por tendência e o estoque inicial referente ao ano 2000. Para cada fonte, 
foi construído um modelo semelhante ao da Figura 2.  

A Figura 3 apresenta a comparação do valor simulado pelo modelo para cada fonte de energia 
com o comportamento no tempo dessas fontes a partir dos dados históricos obtidos. 

 

Figura 3 – Capacidade instalada entre 2000-2050 por fonte 
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Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software Stella. 

Como pode ser observado na Figura 3, todas as fontes de energia modeladas seguem 
adequadamente o comportamento histórico entre 2000 e 2020, isto significar que o modelo 
está calibrado e pode ser utilizado para geração de cenários futuros. 

4. Resultados 

a. Regime Sociotécnico Vigente no Setor Energético em SC 

No nível de paisagem, pressões climáticas exigem a substituição de combustíveis fósseis por 
alternativas de baixo carbono, viabilizadas pela redução de custos de fontes limpas como 
solar e eólica (Dammann et al., 2021; Öhman et al., 2022; Cho et al., 2024; Schwabe, 2024). 
Regulamentações mais rigorosas e o crescente interesse público reforçam a aceitação social 
dessa transição (Cho et al., 2024). 

No regime vigente, o arcabouço legal deveria minimizar impactos socioeconômicos, mas 
incentiva o carvão mineral e mantém incentivos fiscais até 2050 (Tigre et al., 2022; Tigre & 
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Setzer, 2023). Subsídios governamentais estimulam a competitividade do setor limpo, mas o 
lobby da indústria carbonífera dificulta mudanças rápidas, reforçado pela influência cultural 
e histórica do carvão, consolidada há décadas (Philomena et al., 2012). 

O ciclo do carvão garante previsibilidade econômica e segurança energética, gera empregos 
e atrai investimentos em P&D, enquanto a infraestrutura existente facilita a integração de 
novas fontes. Nos nichos, surgem iniciativas como o reaproveitamento de resíduos 
carboníferos (Acordi et al., 2023), tecnologias de captura e armazenamento de carbono 
(CCS) (Gomes, 2023) e gaseificação do carvão. Simultaneamente, a geração, 
armazenamento e transporte de H2V ganham espaço, exigindo investimentos em 
infraestrutura, pesquisa e regulamentação (Dincer & Acar, 2017). 

b. Simulação do CT de Transformação 

Para avaliar o CT de Transformação, foram simulados quatro cenários até 2050: BAU 
(manutenção das condições atuais); Cenário 1 (descomissionamento de 10% a.a. da 
capacidade da CTJL a partir de 2030); Cenário 2 (mesmo descomissionamento, com inclusão 
de produção de H2V a partir de 2030); e Cenário 3 (mesmo descomissionamento, com 
aumento adicional de eólica e solar fotovoltaica, além do H2V). 

No Cenário BAU (Figura 4), a capacidade instalada total de SC atinge 6100 MW em 2050. 
Com a capacidade da CTJL constante em 857 MW, sua participação na matriz cai de ~90% 
(2000) para 27% (2010) e 14% (2050), evidenciando dependência decrescente do carvão. As 
emissões anuais permanecem constantes em 3,7 milhões de tCO2e (fator de capacidade de 
50%; taxa de 0,998 tCO2e/MWh), totalizando 185 milhões de tCO2e no acumulado. A 
capacidade fotovoltaica cresce levemente até 22,5 MW em 2050, enquanto a eólica cresce 
fortemente até 219 MW nas duas primeiras décadas, desacelerando até 274 MW. Usando os 
fatores de conversão de Ram, Aghahosseini e Breyer (2020) – 0,3 empregos/MW (eólica), 
0,7 (fotovoltaica) e 0,14 (carvão) – o setor de O&M do carvão mantém média de 120 
empregos por MW em 2050, contra 82,2 na eólica e 15,8 na solar. 
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Figura 4 – Cenário BAU 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software Stella. 

No Cenário 1 (Figura 5), o descomissionamento gradual intensifica a queda da participação 
do CTJL a partir de 2030, chegando a ~2% em 2050 – um descomissionamento quase total. 
Essa estratégia reduz a capacidade instalada total do estado para cerca de 5300 MW 
(Cenários 1 e 2). 
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Figura 5 – Cenário 1 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software Stella. 

No Cenário 2 (Figura 6), a produção de H2V foi estimada a partir da geração eólica e solar 
(fatores de capacidade de 0,40 e 0,29, respectivamente), que cresce intensamente até 2030 e 
desacelera depois, alcançando 1 milhão de MWh/ano. Convertendo essa geração em H2 
(fator de 0,027 MWh/kg; Santana et al., 2023), considerando apenas o crescimento renovável 
a partir de 2030, a produção máxima atinge 5.657 kg de H2V. 
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Figura 6 – Cenário 2 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software Stella. 

 

No Cenário 3 (Figura 7), para compensar a queda de capacidade decorrente do 
descomissionamento e manter o total próximo do BAU, é necessário um crescimento mínimo 
de 10 vezes na capacidade solar fotovoltaica e de 3 vezes na eólica, o que reduz a participação 
do CTJL a ~1,7% em 2050. Nesse cenário, a capacidade total do estado varia entre 5960 e 
6100 MW a partir de 2030, indicando que um forte investimento em renováveis evita queda 
na capacidade durante o descomissionamento. Aplicando o mesmo fator de conversão (0,027 
MWh/kg; Santana et al., 2023), a geração renovável correspondente alcança 3.447.945 MWh 
em 2050, resultando em produção máxima de 22.483 kg de H2V. 
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Figura 7 – Cenário 3 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software Stella. 

 

Em relação aos empregos, o Cenário 2 mostra perda de ~88% das vagas de O&M do carvão, 
com vagas renováveis constantes, resultando em saldo líquido de ~112 empregos em 2050. 
Já no Cenário 3, o crescimento das capacidades eólica e fotovoltaica gera aumento de três 
vezes nos empregos eólicos e dez vezes nos fotovoltaicos, resultando em saldo líquido de 
~419 empregos. As emissões de GEE nos cenários com descomissionamento seguem padrão 
proporcional à redução da capacidade da CTJL, chegando a 451 mil tCO2e em 2050 e a um 
acumulado de 144 milhões de tCO2e no período – bem abaixo do BAU. 

5. Discussão 
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A TE em SC configura-se como um processo sociotécnico complexo. Pela abordagem MLP, 
aplicando o CT de Transformação, esse processo é impulsionado por pressões crescentes no 
nível da paisagem – emergência climática, regulamentações ambientais e compromissos 
internacionais de descarbonização – enquanto as inovações de nicho, sobretudo o H2V, ainda 
amadurecem. 

Entre 2000 e 2030, o regime carbonífero permaneceu estável apesar da queda de sua 
participação relativa, sustentado por subsídios, lobby político e infraestrutura consolidada. 
Contudo, regulamentações mais severas e o desinteresse de investidores internacionais 
aumentaram a instabilidade do setor, levando empresas a buscar fontes com menor pegada 
de carbono (Meckling et al., 2017) e atores locais a criar políticas de transição justa (Brasil, 
2022; Santa Catarina, 2022). Soluções paliativas como CCS e hidrogênio azul podem surgir 
(Chiappini, 2023), mas dificilmente garantem competitividade de longo prazo; os primeiros 
projetos-piloto de H2V, ainda limitados por custos e infraestrutura, sinalizam os primeiros 
movimentos de mudança, o que já demanda investimento em requalificação da força de 
trabalho, dado que o CTJL ainda emprega mais que os setores solar e eólico combinados 
(Cenários BAU, 1 e 2). 

A partir de 2030, o descomissionamento gradual do CTJL reduz a capacidade instalada total 
do estado, indicando risco à segurança energética sem investimento robusto em renováveis, 
além de perdas expressivas de empregos no setor de O&M do carvão pouco compensadas 
pelas renováveis, como detalhado nos Resultados. Nesse período, o H2V tende a se tornar 
mais competitivo, levando empresas antes dependentes do carvão a redirecionar 
investimentos para infraestrutura de hidrogênio e reaproveitar instalações de mineração e 
transporte. Isso exige políticas públicas robustas de requalificação profissional e 
diversificação econômica, com municípios mineradores atraindo novos setores como 
fabricação de eletrolisadores e componentes renováveis – o que, conforme o Cenário 3, 
demanda crescimento de 10 vezes na capacidade solar e 3 vezes na eólica em relação ao 
BAU. 

Na década de 2040, o H2V tende a se consolidar como principal alternativa energética da 
região, operando em larga escala e integrando-se ao regime energético. Empresas antes 
exclusivas da mineração passam a operar plantas de H2V ou migrar para captura de carbono 
e economia circular, enquanto municípios mineradores diversificam-se para turismo 
sustentável e produção renovável. Essa trajetória é acompanhada por queda significativa nas 
emissões – de 3,7 milhões para 451 mil tCO2e anuais em 2050, totalizando 144 milhões de 
tCO2e no acumulado – e por ganhos líquidos de emprego muito superiores no Cenário 3 
frente ao Cenário 2 (419 vs. 112 postos), reforçando que o investimento robusto em 
renováveis contribui para uma transição mais justa. Estudos futuros devem determinar 
fatores de conversão de emprego por MW em nível nacional e estadual, considerando 
também manufatura, construção e instalação, além do O&M. 

Assim, o Cenário 3 mostra-se eficiente para a aplicação do CT de Transformação na região, 
pois concilia a redução acelerada das emissões com a manutenção da capacidade instalada e 
a geração líquida de empregos – evidenciando que a magnitude do investimento em 
renováveis, e não apenas o ritmo do descomissionamento, é o fator decisivo para uma 
transição justa em Santa Catarina. 
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6. Considerações finais 

Diante da emergência climática e de compromissos internacionais como o Pacto de Glasgow, 
torna-se imprescindível acelerar a substituição do CTJL, um dos maiores emissores de GEE 
de SC. O estudo revela que essa transição, analisada pela MLP e por simulação de cenários, 
deve ser compreendida como um processo sociotécnico complexo: o CT de Transformação 
combina o descomissionamento gradual do CTJL, a expansão de solar e eólica e a 
consolidação do H2V, resultando em redução significativa das emissões, proteção dos 
trabalhadores afetados e diversificação econômica regional. Viabilizá-la exige políticas 
públicas eficientes, investimento em infraestrutura, requalificação da força de trabalho e 
incorporação ativa das perspectivas locais – escuta de comunidades afetadas e 
acompanhamento contínuo dos impactos sociais. Estudos futuros podem explorar cenários 
de Reconfiguração, em que inovações de nicho e reformas estruturais avancem de forma 
mais coordenada, abrindo caminho para trajetórias mais resilientes e inclusivas. 
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